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Desnaturalizando a Prática Política: A Mundialização da Educação Dentro do Projeto Neoliberal para a América Latina e Caribe

Empreender esforços para a compreensão da realidade societária atual é de fundamental importância para o enquadramento definitivo da educação escolar dentro de um projeto de soberania nacional, principalmente para os países periféricos no contexto capitalista dominante. A partir do trabalho de Adriana Almeida Sales de Melo, A mundialização da educação: consolidação do projeto neoliberal na América Latina. Brasil e Venezuela (2004), este texto procura compreender a lógica constitutiva do projeto neoliberal em voga e sua influência na formatação das políticas de educação na Venezuela e no Brasil, por meio da atuação dos organismos financeiros internacionais, em especial o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), principais propagadores dos ajustes verificados nas décadas de 1980 e 1990.

A mundialização da educação é levada a cabo pelo FMI e BM, tendo por base ideológica dominante a concepção estadunidense, ou seja, dentro de uma postura imperialista, são criadas as condições para o planejamento da educação como prática do estado capitalista, partindo da premissa básica de “educação para todos”. Nesse sentido, a UNESCO (ONU) cumpre um papel importante na legitimação do projeto educacional do neoliberalismo, pois difunde de forma homogênea o ideário de institucionalização da democracia liberal junto com o capitalismo, este último entendido como vitorioso e natural após, principalmente, 1989. 

As reformas educacionais observadas nos anos 1990 são conseqüência direta das mudanças qualitativas do trabalho e da atualização do aparato estatal, entendido como fulcral para a nova sociedade que se engendrava. Uma educação para todos seria pensada a partir de uma concepção seletiva, na qual apenas o ensino fundamental seria considerado acessível a todas as pessoas, enquanto que o nível médio e a educação profissional seriam restritas a quem “se interessasse” ou “pudesse pagar”. Assim, a divisão do trabalho e a repartição das riquezas e do conhecimento continuariam concentradas nos países centrais do capitalismo, o que aprofundaria e dependência e a dominação nos países periféricos, onde se faz presente a América Latina.

Partindo do método materialista histórico, Melo procura trazer para a cena educacional o embate classista. Por isso, busca entender o processo de mundialização da educação por meio da conformação das massas ao atual estágio do capitalismo, sua adaptação à racionalidade do trabalho, com a conseqüente conformação de corpos, corações e mentes ao ideário neoliberal. Assim, sua interpretação bebe na vertente gramisciana, compreendendo a mundialização em voga como uma etapa da conquista hegemônica por parte dos representantes do capital. Suas categorias analíticas encontram-se na ação individual, no neoliberalismo como pensamento único, na reflexão sobre o caráter dual das políticas educacionais (resolvem ou não os problemas concretos?) e no aspecto da internacionalização capitalista e sua forma excludente e contraditória, pois fundamenta-se na 1) fragilidade democrática, quando socializa a participação política em meio a apropriação privada do poder e na 2) concentração de renda, pois socializa o trabalho com a apropriação privada dos frutos da produção.

   No primeiro capítulo da obra de referência, encontra-se um apanhado geral sobre o neoliberalismo, sua gênese e evolução, com o objetivo de caracterizar a sua influência nas políticas educacionais nos países analisados. Assim, a autora constata que o neoliberalismo pretende-se único, hegemônico e natural, sendo, por isso, mais do que um ideário, mas um verdadeiro projeto com base histórica e material, buscando hegemonia cultural, política e econômica. O neoliberalismo explora muito bem os meios de comunicação, principalmente a televisão, que acaba tendo a função de “mostrar” o mundo. Também, busca apagar os aspectos sociais de nossa existência, insistindo na exacerbação do individualismo e da meritocracia, fazendo com que a desigualdade social seja naturalizada como inerente ao contexto de vida. Por isso, mais do que estratégias ao nível da produção e do âmbito meramente econômico, os neoliberais investem na renovação cultural e na formatação de sujeitos acríticos.

Retomando a própria concepção liberal clássica é possível constatar a presença de aspectos que servem como base para o projeto neoliberal. Assim, Melo busca em John Locke o entendimento sobre o valor atribuído à liberdade individual, sendo que a própria existência do estado serviria para defendê-la ao lado de sua extensão, qual seja, a propriedade privada. O contrato social, na perspectiva de Locke, surgiria para legalizar os contratos e assegurar o reconhecimento dos direitos dos proprietários que já estariam presentes no estado de natureza (constructo teórico). Outro autor importante para a constituição do pensamento liberal clássico é Adam Smith, que entende a liberdade do indivíduo como algo essencial para a livre expressão de seus empreendimentos, compondo, assim, o sistema econômico e social. O mercado, compreendido como a expressão mais eficiente da liberdade natural, seria soberano e deveria manter-se fora da intervenção estatal, que somente causaria desequilíbrios. Nesse ponto, Smith diverge da concepção de Locke, sendo, até por isso, que o primeiro é identificado com o liberalismo econômico e o segundo com o de cunho político.

Dessa forma, o liberalismo clássico compreende, fundamentalmente, o individualismo (liberdade individual), o mercado (instância reguladora) e a crítica à intervenção do estado. O liberalismo clássico (séc. XVIII e XIX) é posto em revisão no início do século XX. A principal questão levantada diz respeito à intervenção: quando e por quê? Junto a isso, outro problema é posto: qual democracia? Quais os limites da participação política das massas? 

Como uma saída possível, a intervenção do estado para manter o equilíbrio social, harmonizando as vicissitudes do mercado, foi pensada. Ou seja, o estado serviria para conter o avanço popular e defender os interesses da classe dominante. O governo representativo traria o pleito como um instrumento de contenção de uma maior ingerência popular nas instâncias de decisão administrativa. O voto passava a significar participação política, mas controlada. A democracia deveria ser limitada, sem um estado autoritário e sem a tirania das massas (maioria). Com esse quadro, o liberalismo, de fato, seria só para alguns, por mais que todos se submetessem à ordem social. Assim, pode-se elencar pontos balizadores do liberalismo: a) ordem moral universal; b) justificação da desigualdade como natural; c) classe dominante ligada à propriedade privada e d) bloqueio à participação da maioria. 

As primeiras décadas do século XX vão explicitar o crescimento da burguesia e da classe trabalhadora organizada, num movimento de hegemonia e contra-hegemonia. Nesse cenário ocorre a retomada do liberalismo clássico, por meio de três vertentes fundamentais: 1) F. Hayek – Escola Austríaca de Economia; 2) Departamento de Economia da Universidade de Chicago; 3) James M. Buchanan – “Escola de Virgínia” (Center for study of public choice). As bases da discussão neoliberal se dão no papel do estado na democracia, tendo como referência as relações indivíduo x mercado e indivíduo x indivíduo. Por meio disso, forja-se um projeto de sociedade e de educação na década de 1970.

A base da agenda neoliberal atual é o trabalho de Hayek e seu livro-panfleto clássico O Caminho da Servidão (1944), onde escreve contra Keynes, resgatando o liberalismo clássico e o aplicando no contexto vigente. O pragmatismo econômico e a defesa do capitalismo são pontos centrais de seu pensamento, onde também aparece uma teorização sobre o valor da mercadoria a partir de sua utilidade.

Pela Universidade de Chicago, Milton Fredman vai propagar o individualismo econômico, a valorização da livre concorrência e a exaltação do mercado. Também, expõe uma visão minimalista de estado, o compreendendo como apenas uma ordem burocrática com funções jurídicas, além de assumir posição contrária aos programas públicos. Fredman utiliza em seu trabalho uma linguagem publicitária o que transforma sua teoria em um produto comercializável pela mídia, ou seja, produz um discurso em nível mundial com o objetivo de produzir um novo sentido aos agentes privados e públicos dentro da reorganização do capital. O capitalismo é visto como sinônimo de liberdade, uma vez que a liberdade é entendida em relação aos interesses individuais.

No aspecto educacional, Fredman vai exaltar a família como responsável pela educação, onde os pais deveriam escolher qual educação seus filhos teriam. Assim, a educação aparece como um produto disponível no mercado, fazendo com que as escolas compitam entre si pelos alunos. Aliás, a competição é a tônica desta vertente neoliberal, que considera a educação pública ineficaz e injusta, uma vez que todos pagariam pela educação de alguns.

O contexto de surgimento do pensamento neoliberal é a sociedade ocidental que tinha vivenciado a experiência de duas grandes guerras. O ambiente urbano e industrial, base do capitalismo, começa a ser preponderante, junto com os valores da democracia liberal (participação social pactuada). Os estados nacionais se fortalecem e as condições históricas levam à formação do chamado Estado de bem-estar social (Welfare State), de cunho Keynesiano e fordista (ao nível da organização do trabalho). O consenso keynesiano (Bretton Woods) vai representar a atuação do bloco capitalista no contexto de formação das esferas de influência da Guerra Fria. Na América Latina e Caribe, este contexto assume a forma do Desenvolvimentismo. Assim, novas relações emergem deste período: racionalidade do trabalho, concentração econômica (que difere do argumento liberal) e o poder do estado em disputa a partir do pseudo-consenso capital – trabalho.

O acordo de Bretton Woods (1945), fundamentalmente, encabeçado pelo Reino Unido e os EUA, vai ser orientado para o crescimento global, por meio de uma economia aberta. Organismos são criados para a tarefa de se constituírem como os transmissores das concepções do acordo (planejamento econômico): FMI, BM e GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio).

  Este ambiente na Europa vai se configurar no Welfare State, a partir da mediação do estado na relação capital x trabalho e na criação de uma rede de proteção social. Já na América Latina, encontra-se a presença de um estado regulador e interventor, se constituindo num verdadeiro “estado empresário”, dimensionando a burocracia estatal e apenas parcialmente estabelecendo as condições de proteção social. O modelo de substituição de importações (PSI) vai pautar a industrialização latino-americana, aprofundando a concentração de riquezas e a exploração barata da mão-de-obra.

O enfoque neoliberal vai negar o Estado de bem-estar social e o nacional-desenvolvimentismo, pois eles se constituíram no “caminho da servidão”, criando uma sociedade de “acomodados”. Isso vai causar uma mudança nas funções dos organismos criados em 1945. Os empréstimos passam a não somente ser pensados como componentes indispensáveis para o equilíbrio das contas dos países periféricos, mas como investimento em áreas estratégicas e que possibilitem o avanço do capital. Isso vai causar um aumento considerável da dívida externa dos países em desenvolvimento, fato que atua decisivamente no aumento das desigualdades sociais, tendo como conseqüência imediata a criação de uma situação de dependência que ataca as bases da soberania dos países devedores. Os propagados ajustes econômicos incidem diretamente na formatação das políticas públicas que devem ficar reféns do receituário neoliberal de equilíbrio orçamentário. Essa lógica é responsável pelo aumento da pobreza e das dificuldades da classe trabalhadora na América Latina.

Assim, o neoliberalismo, gestado no contexto de capitulação do liberalismo e hegemonia do gerenciamento intervencionista da economia, por parte do estado mediador entre o capital e o trabalho, começa a consolidar sua força a partir de meados da década de 1970, a partir das crises do petróleo que abalaram a estrutura do Welfare State. Defendendo a anarquia do mercado como princípio básico do capitalismo, os neoliberais vão pregar o fim do “compromisso de classe” do consenso keynesiano, ao mesmo tempo em que afirmam a preponderância da esfera econômica baseada no lucro e na acumulação financeira. Os governos de Tatcher e Reagan vão dar o aporte político-institucional para esta concepção de gestão da sociedade, entendendo o capitalismo como uma “ordem espontânea e ampliada”, a partir de um mercado competitivo.

Nessa perspectiva, o conflito social é negado, o que explicita o seu vetor individualista. O estado passa a ser questionado em suas funções, defendida apenas a sua gerência na questão de segurança e no arcabouço jurídico, o que vai ao encontro da definição mínima weberiana de estado. O que análise histórica demonstra é a contradição inerente ao argumento neoliberal: estado mínimo para os países periféricos (enfraquecimento dos estados nacionais) e estado forte para os países centrais, dando suporte para a iniciativa privada.

Dessa forma, o neoliberalismo está associado ao movimento de mundialização do capital, colocando o estado a serviço do capital. É essencialmente conservador, pois ataca direitos conquistados pelos trabalhadores e, por meio de sua pregação concorrencial e individualista, enfraquece os laços sociais, incidindo na erosão das bases sociais e do próprio contrato social que está no cerne da organização política. O aumento da exclusão social está na base dos elevados índices de violência constatados na atualidade, o que gera um cenário quase pré-contratualista de cunho hobbesiano.

Como sujeitos políticos relevantes nesta ordem neoliberal que vai se introduzindo, encontram-se a Comissão Trilateral (1973) e, antes dela, o Conselho de Relações Exteriores dos EUA (1921), que cumprem um papel importante na cooperação internacional, no enquadramento do terceiro mundo, na contenção do socialismo e, principalmente, na 1) estabilidade econômica e 2) estabilidade política. De 1 vem o capitalismo de mercado e de 2 vem a democracia liberal, formando a denominada ordem natural. Enfim, a mundialização do capital, tendo por base o neoliberalismo, vai aprofundar as desigualdades econômicas entre os países e tentar estabelecer, por meio de um mundo globalizado, as bases de legitimidade da lógica do capital.

Depois de situar o projeto neoliberal, Melo estuda a sua aplicação específica nos países da América Latina e Caribe, observando as nuanças entre o Brasil e a Venezuela. O segundo capítulo é dedicado a isso, lançando o contexto no qual as políticas reformistas no campo educacional vão ocorrer. Assim, no terceiro capítulo, a autora trata das reformas educacionais dentro do projeto neoliberal, levantando as seguintes questões: a) redução do gasto público + deslocalização da base tecnológica e produtiva para os países desenvolvidos; b) flexibilização trabalhista e seu impacto na estruturação de novas habilidades; c) o papel da UNESCO dentro de um ambiente no qual o estado assume novas funções em sua relação com a sociedade. Daí reside a importância da correta compreensão do neoliberalismo em suas premissas, uma vez que elas estarão pautando a finalidade e a qualidade da educação nos países periféricos.

O processo de desregulamentação/flexibilização, que ocorre a partir do início da década de 1980, acontece de forma diferente em uma perspectiva compara entre os países centrais e a América Latina. Se a tônica nos países centrais foi o ataque a estado de bem estar, aqui se verifica a defesa do esgotamento do nacional-desenvolvimentismo. O contexto de Guerra Fria vai acirrar as estratégias de cooptação por parte das esferas de influência capitalista e socialista, criando as condições para o aprofundamento da dependência dos países latino-americanos a partir dos empréstimos com avalia estadunidense. Assim, a criação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) surge em resposta ao contexto desencadeado pela Revolução Cubana (1958), em uma perspectiva de contenção do comunismo.
Este cenário vai impactar os países latino-americanos, aprofundando a concentração de riquezas e a pauperização de contingentes maiores da população. A entrada de capitais estrangeiros implica na exportação dos lucros do capital investido, levando os países, nos anos 1980, a enfrentarem uma situação delicada com a 1) redução das importações, 2) “obrigatoriedade” de saneamento das contas públicas (redefinição do estado) e 3) transferência de divisas para pagar a dívida externa (superávit com enormes custos sociais). Respostas a este ambiente começam a ser pensadas. A CEPAL vai explorar a perspectiva do capital humano e sua importância para o desenvolvimento com democracia nos países latino-americanos, o chamado crescimento sustentado, no intuito de ocupação de espaço na economia mundial (esta visão não leva em conta as limitações do período). Já o FMI vai começar a tomar o seu lugar de grande protagonista da ordem neoliberal, coordenando e supervisionando as políticas macroeconômicas dos países periféricos, dentro do lema “economia mundial para todos”.
É nesse período que se estrutura a agenda político-econômica de Washington para a América Latina e Caribe, buscando a superação do nacional-desenvolvimentismo, abertura da economia para o mercado externo e, principalmente, as reformas do aparelho estatal (disciplina fiscal, reforma tributária, taxa de câmbio competitiva, construção do liberalismo democrático de mercado). Esta agenda desencadeia processos de ajustes em diversos países, guardadas as suas peculiaridades, na tentativa de fundar uma economia de mercado integrada globalmente.  
Nesse sentido, na década de 1980 o FMI vai pautar a sua ação em cima das condições para a entrada de capitais, definindo como o país conduziria sua política econômica. A submissão política aos ditames do órgão está no cerne das preocupações com a soberania dos países da região, já que “o FMI exige de uma forma cada vez mais integrada em seu planejamento estratégico, a participação nas decisões políticas, econômicas e sociais dos países devedores” (p. 129). Mesmo tendo certa clareza de que o aumento da pobreza seria resultado do desmonte dos programas de proteção social, o FMI insistir em uma nova formatação de estado, tentando aplica-la em nível global. O Estado deveria ter novas funções de acordo com as suas capacidades “reais”, que consistiriam basicamente na garantia de lei e da ordem, na normatização jurídica, na proteção da propriedade privada, na prestação de serviços sociais básicos e na proteção ao meio-ambiente. O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial (RDM), de 1997, feito pelo BM, chamado “O estado num mundo em transformação”, vai explicitar a concepção restrita de burocracia estatal gestada desde o início da década de 1980. Desregulação, descentralização e privatização são as palavras de ordem deste momento.

A educação básica passa a ser vista como intermediária, atuando na diminuição da fecundidade e na melhoria da saúde da mulher, uma vez que se propunha a retenção básica de conhecimentos para o aumento qualitativo de condições de vida. No Brasil e na Venezuela, em 1989, os governos Collor e Perez vão desencadear o neoliberalismo, atribuindo ao estado (incompetência gerencial) as falhas no processo de globalização. Na década de 1990, ocorrem mudanças no direcionamento ideológico do projeto neoliberal, levando novas perspectivas à América Latina.

Um capitalismo de face mais “humanizada”, a partir da teoria da Terceira Via (A. Giddens), começou a ganhar força com a proposta de renovação da social-democracia e do liberalismo. A nova agenda teria como contexto o fim do socialismo real (1989), o esgotamento (aparente) das premissas neoliberais da década de 1980 e da social-democracia de tipo keynesiano. Assim, esta nova agenda teria a sua construção em cima dos cinco dilemas expostos por Giddens: globalização, individualismo, esquerda/direita, ação política e ecologia. A Terceira Via propõe a responsabilidade social com a coletividade e promove a sociedade do conhecimento amparada na importância do desenvolvimento de habilidades e competências dentro de um espírito meritocrático. No campo político, oportuniza o surgimento da concepção de “centro radical”, amparado na superação das categorias esquerda e direita. A educação seria potencializadora de capital humano.
O termo mundialização do capital empregado pela autora é fruto do trabalho de Chesnais (1996) a partir de sua análise sobre a acumulação flexível e o neoliberalismo, que permite a superação (em parte) das relações sociais fordistas. Assim, a mundialização estaria a serviço da hegemonia capitalista e se basearia nos seguintes pontos: a) dispersão geopolítica, econômica e cultural, b) aprofundamento das relações de dominação, c) centralização do capital (produtivo e financeiro) e d) papel central dos EUA desde o fim da 2ª guerra mundial.
Com base nesse contexto, as reformas educacionais dentro do projeto neoliberal acontecem a partir da refuncionalização do estado e da redução da pobreza (na realidade constata-se o contrário), dentro dos movimentos de liberalização do estado, privatização e desregulamentação. A educação passa a ser vista como política social do estado capitalista. Vende-se a idéia de que a qualificação poderia incidir sobre a redução da pobreza, pois incrementaria o capital humano e ajudaria a desenvolver o país. O BM, atuando como banco e tendo o propósito do lucro, começa a fazer a apologia da erradicação da pobreza, por meio de programas de saúde e educação (básicos). Precisa-se educar as pessoas para uma sociedade altamente modernizada, conformando as massas para um crescimento sustentável e rápido. Assim, procura-se atacar o número de pessoas pobres e não as condições que geram a pobreza. Educa-se para aumentar a produtividade do trabalho e o lucro do capital, uma vez que se mantêm a exploração de mais-valia. 

Nesse sentido, são criadas as condições de implantação e aceitação das reformas educacionais na América Latina, por intermédio dos organismos internacionais. Assim, o BM e a UNESCO, com apoio do FMI, vão criar uma agenda de reformas educacionais a partir dos anos 1980. A educação passa a ser difundida como direito social, porém de forma seletiva para as massas que deveriam ficar compelidas ao ensino básico. O programa “Educação para Todos” tenta “humanizar” o desenvolvimento, criando uma ação geopolítica de integração regional. Por isso foi criada a Oficina Regional para a Educação na América Latina e Caribe (OREALC), objetivando a universalização da educação básica, a superação do analfabetismo e a melhoria da qualidade da educação. Também, a aquisição de novas competências e habilidades se torna um objetivo principal nos anos 1990 (formação do trabalhador polivalente).  
As classes sociais são observadas, pelo BM e a UNESCO, a partir da posição dos indivíduos-cidadãos na “sociedade do conhecimento”, onde as regiões geopolíticas têm vocações específicas. Isso claramente reforça a dominação e tenta confundir as pessoas a partir de um discurso acrítico legitimador da nova ordem. A universalização da educação básica torna-se o mote principal para os anos 1990, também a partir de alianças com parceiros para a tarefa educativa (aqui entra o terceiro setor e as ONGs). Ocorre uma restrição de acesso, criação e produção de ciência e tecnologia na América Latina e Caribe. 

Os resultados da implementação desse projeto podem ser observados no capítulo quatro, no qual Melo observa os efeitos da “Educação para Todos” no Brasil e na Venezuela, dentro do contexto de mundialização do capital em voga. A partir da eleição de Fernando Collor, do PRN, (1989) e dos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), do PSDB, de 1995 a 2002, temos a aplicação do receituário neoliberal no país. Cresce consideravelmente a ação do terceiro setor no país, entendido como composto pelas instituições de caráter público-não estatal. No governo FHC, social-democrata ao estilo da Terceira Via, foi criado o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), comandado por Bresser Pereira, na tentativa de enquadrar o Brasil nos moldes propagados pelos organismos financeiros internacionais. A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, vem a legitimar as ações do governo dentro do projeto da UNESCO/BM/FMI. 
Mesmo dentro de um projeto de aumento da participação política das massas, o que ocorreu colaborou para a manutenção de prática políticas tradicionais do país com base no patrimonialismo e no clientelismo, por meio de instituições partidárias carentes de identidade e de uma classe política fomentadora de corrupção. O Plano Nacional de Educação (PNE) acabou tendo a preponderância das propostas do executivo que seguem os objetivos da Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1991), abortando as demandas provenientes da base dos educadores e educandos do país. 
Na Venezuela, a implantação do projeto de mundialização da educação ocorre com algumas diferenças em relação ao Brasil, muito devido ao processo histórico de formatação política do país ao longo do século XX. De 1958 até 1999 o país foi administrado pela coalizão, estabelecida no Pacto de Punto Fijo, entre a Acción Democrática (AD) e o Comite Organizado Político Electoral Independiente (COPEI).
No plano educacional, a AD lutava por uma educação modernizante, laica e de massas, por meio de um estado docente. Com isso, o desenvolvimento nacional e a estatização do petróleo poderiam ser mais facilmente alcançados. Já o COPEI seguia a doutrina social da Igreja Católica, pregando o humanismo cristão controlado por uma rede privada de escolas católicas em todos os níveis. Nos anos 1980, com a intensificação das posições neoliberais, a AD ratifica a sua posição social-democrata (keynesiana), buscando uma educação para a consolidação da democracia. Por sua vez, o COPEI reage à intervenção estatal da AD e insiste na manutenção de uma vasta rede privada (seletiva) na educação. 

Por meio dos Planos da Nação, a Venezuela buscou planejar suas ações governamentais, com o objetivo de lograr maior êxito no desenvolvimento do país. Entre 1984 e 1988, o VII Plano adota o receituário em voga (BM/FMI) de ajustes, por meio de reformas, para o crescimento. Assim, crias-se a COPRE (Comissão para a reforma do estado). As políticas públicas na área da educação começam a sofrer grande diminuição de verbas. No governo de Carlos Andrés Perez (1989) os ajustes neoliberais ficam mais claros e tem seu aprofundamento na governo de Rafael Caldera (19941998). 
Em 1993 é redigido, com base na UNESCO, o Plano Decenal de Educação, tendo o propósito de tentar harmonizar as visões dos dois grupos políticos mais influentes dos país: por um lado, um estado docente (AD), constituído para um projeto democrático de massas; de outro, uma sociedade docente, contemplando os anseios do COPEI e indo ao encontro do ideário da Terceira Via.
Portanto, o estudo de Adriana de Melo procurou dar conta do processo de mundialização do capital e seus efeitos para as políticas educacionais na América latina e Caribe. A partir da análise da implementação do projeto no Brasil e na Venezuela, a autora tentou mostrar a concentração do conhecimento e seu efeito para o aprofundamento da dependência e submissão dos países latino-americanos. Além disso, o projeto “Educação para Todos”, levado a cabo pela UNESCO com apoio do BM e FMI, com base ideológica de cunho neoliberal, é extremamente seletivo, em comparação a um projeto de educação de massas, com caráter universal. A ênfase na escolarização básica é o maior indicativo desse processo, e os motivos do desmonte das universidades públicas podem também aí serem encontrados.
Assim, “o processo de mundialização da educação, como parte do processo de mundialização do capital, tem efeitos restritivos e seletivos nas políticas educacionais dos países de nossa região” (p. 257). A educação escolar, entendida dentro do processo de reafirmação da soberania dos países, cumpre um papel muito importante. A maioria da população, tanto do Brasil como da Venezuela, que está sofrendo as conseqüências do projeto neoliberal, espera que os presidentes de viés esquerdista, Lula e Chávez, possam procurar alterar este quadro de submissão danosa para os interesses nacionais. Educação não é despesa é investimento e um dos componentes insubstituíveis para a superação desta ordem social injusta.   
